
       
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000486-69.2015.815.0000
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Advogado : Sarah Raquel Macedo Sousa de Farias Aires, OAB/PB 12.510
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO.  AUTOR DA AÇÃO  FALECIDO 
NO  CURSO  DO  PROCESSO.  SUCESSÃO  POR SEUS 
HERDEIROS  NECESSÁRIOS.  POSSIBILIDADE. 
NATUREZA ECONÔMICA DA VERBA.  LAUDO  DO 
IML.  INVALIDEZ  EM  GRAU  DE  20%  DOS 
MOVIMENTOS  DO  TORNOZELO.   SINISTRO 
OCORRIDO  EM  2005.   TEMPUS  REGIT  ACTUM.  
TABELA  DA  SUSEP.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

− Tanto no Superior Tribunal de Justiça, quanto nos 
Tribunais  secundários,  há  entendimento  de  que  o 
pedido  de  indenização  em  virtude  de  cobrança  de 
seguro  possui  nítido  conteúdo  econômico  e,  dessa 
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forma, não configura direito personalíssimo. Assim, por 
ser de cunho exclusivamente patrimonial é transmissível 
aos herdeiros.

− Para  o  recebimento  da  indenização  do  seguro 
DPVAT,  compete  ao  autor  comprovar  a  existência  do 
acidente e o dano decorrente, nos termos do art. 5º da 
Lei n. 6.194/74:

- A lei de regência do seguro obrigatório, ao tempo do 
acidente narrado, já exigia, para os casos de invalidez, 
proporcionalidade  entre  a  indenização  e  o  grau  de 
invalidez.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em conhecer do 
Recurso e dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O  

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Marcos Antônio 
Henrique  contra sentença proferida pelo Juízo da 6º Vara Cível da Comarca de 
Campina Grande-PB, fls.  204/206, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em 
desfavor de Porto Seguro Cia de Seguros Gerais S/A.

Na  inicial,  o  promovente/recorrente  narrou  que  em 
09/07/2005 sofreu acidente automobilístico, o qual provocou perda de 20% (vinte 
por cento) nos movimentos do tornozelo.

Pugnou  pela  condenação  da  seguradora  promovida ao 
pagamento de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) a título de indenização.

Citada, a seguradora apresentou contestação, fls. 29/47.
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Após  a  instrução  processual,  o  magistrado  julgou 
improcedente o pedido por entender que, em decorrência do acidente, o autor não 
fora acometido de invalidez permanente, mas tão somente debilidade permanente, 
o que excluiria a obrigação da seguradora de indenizá-lo.

Inconformado  com  essa  decisão,  o  promovente  interpôs, 
tempestivamente, apelação em 07/12/2011, fls. 208/214.

Em  09/05/2012,  o  magistrado  recebera  o  apelo  com duplo 
efeito e ordenou “ Vista à parte contrária, para contrarrazões;” fls. 231.

Às  fls.  234,  a  esposa  do  autor/apelante  –  também 
representando seu filho menor de idade com o recorrente –, Erenilda Batista Vidal 
Henrique, juntamente com a menor Maria Suelem Henrique – filha do apelante 
com  Maria  Suely  André  –  representada  por  sua  mãe,  requereram  “  …  a 
SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO ATIVO DO REFERIDO PROCESSO,  em virtude do 
óbito do promovente, conforme documentos em anexos.”.  

Em  seguida,  através  de  despacho,  fls.  245,  sobreveio  o 
deferimento desses pedidos de habilitação, ocasião em que determinou-se fazer as 
anotações  no  sistema,  alterar  a  autuação  e  intimação  da  parte  apelada  para 
apresentar contrarrazões.

Antes da publicação dessa intimação,  Porto Seguro Cia de 
Seguros Gerais S/A apresentou contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça 
Cível opinou pelo provimento do recurso e que o valor da indenização deveria ser 
pago à esposa e filhos do autor, fls. 260/269.

No Acórdão de fls. 278/285, o colegiado da 3ª Câmara Cível 
declarou a nulidade de todos os atos processuais a partir da decisão que deferiu 
a habilitação, fl. 245, determinando o retorno do processo ao juízo de origem, a 
fim de que se intime o polo passivo acerca do pedido de habilitação, dando-se, 
após essa providência, o regular prosseguimento do feito.

A  habilitação  dos  herdeiros  foi  deferida  (fls.  336),  e  o 
recorrido  apresentou  suas  contrarrazões,  fls.  298/306,  argumentando  a 
impossibilidade  de  habilitação  de  herdeiros,  ante  o  caráter  personalíssimo  da 
indenização. Ainda, alega a ausência de comprovação da invalidez.

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000486-69.2015.815.0000 3



É o relatório. 

VOTO

Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  Marcos  Antônio 
Henrique contra sentença que julgou improcedente o seu pedido de indenização 
de seguro DPVAT.

Conforme já historiado no relatório, após a interposição da 
apelação pelo promovente/apelante, houve pedido de habilitação formulado pela 
esposa e filhos daquela parte em decorrência de seu falecimento, fls. 234.

A recorrida argumenta a impossibilidade de habilitação de 
herdeiros, ante o caráter personalíssimo da indenização. 

São razão, contudo. É que, no referente à natureza do pleito 
indenizatório,  ao  contrário  do  argumento  da  resposta  recursal,  o  direito  à 
indenização  pretendida  é  de  natureza  eminentemente  patrimonial,  portanto, 
suscetível de sucessão.

Tanto no Superior Tribunal de Justiça, quanto nos Tribunais 
secundários,  há entendimento de que o  pedido de indenização em virtude de 
cobrança  de  seguro  possui  nítido  conteúdo  econômico  e,  dessa  forma,  não 
configura  direito  personalíssimo.  Assim,  por  ser  de  cunho  exclusivamente 
patrimonial é transmissível aos herdeiros.

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
SEGURO POR INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE 
DE DOENÇA (IPD). LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO 
DO  SEGURADO.  PREVALÊNCIA  DA  NAUREZA 
PATRIMONIAL  DA  INDENIZAÇÃO  POSTULADA.  1  - 
Ação  de  cobrança  movida  pela  sucessão  de  segurado 
falecido formulando pedido de pagamento de indenização 
securitária decorrente de sua invalidez permanente ocorrida 
meses  antes  de  sua  morte.  2  -  Natureza  eminentemente 
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patrimonial  do  pedido  de  indenização  formulado.  3  - 
Legitimidade  ativa  do  espólio  para  sua  cobrança.  4  - 
Doutrina  e  jurisprudência  acerca  do  tema.  5  -  RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. (STJ. REsp 1335407/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 23/05/2014).

AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  SEGURO  DPVAT. 
FALECIMENTO  DO  AUTOR  NO  CURSO  DA  AÇÃO  - 
DIREITO DOS HERDEIROS DE PROSSEGUIR NO FEITO - 
SUCESSÃO PROCESSUAL - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 43 
E 265, I DO CPC. O pleito indenizatório de seguro DPVAT 
tem  conteúdo  patrimonial,  e  não  personalíssimo,  o  que 
permite  a  substituição  processual  do  de  cujus  pelos  seus 
herdeiros, conforme dispõe o art. 43 do Código Civil. (TJMG. 
Apelação Cível nº 1.0027.10.023197-9/002, De. Antônio Bispo, 
d.j. 12/09/2013) 

O  autor,  sucedido  por  seus  herdeiros,  argumenta  que  foi 
vítima  de  acidente  automobilístico  em  09/07/2005,  resultando  debilidade 
permanente no grau de 20% (vinte por cento).

Pois bem.

Para  o  recebimento  da  indenização  do  seguro  DPVAT, 
compete ao autor comprovar a existência do acidente e o dano decorrente, nos 
termos do art. 5º da Lei n. 6.194/74:

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante 
simples  prova  do  acidente  e  do  dano  decorrente, 
independentemente  da  existência  de  culpa,  haja  ou  não 
resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado.”

O acidente foi comprovado pelo documento de fls.  11/12 - 
boletim de acidente de trânsito.

As  lesões  sofridas  pelo  autor  restaram  comprovadas  pelo 
prontuário hospitalar  – declaração de fls.  14 e o Laudo do IML de fls.  15 que 
concluiu pela perda de 20% nos movimentos do tornozelo.
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Os experts   do IML constataram, pois,  que o autor  sofreu 
debilidade permanente na função do movimento do tornozelo, na ordem de 20%.

A Lei 6.194/74, aplicável ao presente caso em razão da data 
do  acidente  (09/07/2005),  informa  que  a  indenização  deve  ser  calculada  da 
seguinte maneira:

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido 
no  artigo  2º  compreendem  as  indenizações  por  morte, 
invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência  médica  e 
suplementares,  nos  valores  que  se  seguem,  por  pessoa 
vitimada:

a)-  40  (quarenta)  vezes  o  valor  do  maior  salário-mínimo 
vigente no País - no caso de morte;

b)- Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no País - no caso de invalidez permanente;

c)-  Até  8  (oito)  vezes  o  valor  do  maior  salário-mínimo 
vigente  no  País  -  como reembolso  à  vítima  -  no  caso  de 
despesas  de  assistência  médica  e  suplementares 
devidamente comprovadas.”

Assim, para o presente caso, o valor da indenização devida 
será apurado com base no teto máximo para indenização por invalidez no valor 
equivalente a 40 salários mínimos vigentes à época do sinistro.

O salário mínimo a ser considerado deve ser o vigente em 
09/07/2005,  ou  seja,  R$300,00  (trezentos  reais),  conforme  a  Med.Prov.  N248 
20/04/2005 e site oficial do Ministério do Trabalho.

Contudo, a indenização não pode ser fixada em seu patamar 
máximo,  vez  que  o  autor  foi  acometido  de  uma  redução  funcional  mínima, 
devendo ser aplicada a Tabela para Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez 
Parcial Permanente expedida pela SUSEP.

Esse  tema restou pacificado com a edição da Súmula 474 
pelo STJ:
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“Súmula 474. A indenização do seguro DPVAT, em caso de 
invalidez  parcial  do  beneficiário,  será  paga  de  forma 
proporcional ao grau da invalidez.”

Ao  caso,  atente-se,  aplica-se  a  tabela  prevista  na  Circular 
29/1991 da SUSEP, eis que as tabelas da própria Lei 6.194/1974 foram incluídas 
pela Lei nº. 11.945/2009, após a data do acidente em questão.

Consta do art. 11 da Circular SUSEP 302/05: 

“Art. 11. A cobertura de invalidez permanente por acidente 
garante o pagamento de uma indenização relativa à perda, à 
redução  ou  à  impotência  funcional  definitiva,  total  ou 
parcial, de um membro ou órgão por lesão física, causada 
por acidente pessoal coberto.”

Pois bem. Para o caso de invalidez total de um dos membros 
superiores, a tabela de seguro de acidentes pessoais prevê indenização equivalente 
a 70% (setenta por cento) do capital segurado.

O capital segurado à época do sinistro era equivalente a 40 
(quarenta) vezes o valor do salário mínimo vigente quando do acidente, ou seja, 
R$300,00 (trezentos reais) X 40 (quarenta) = R$12.000,00 (doze mil reais).

Portanto, para aquele que sofreu invalidez total de um dos 
membros superiores, a indenização máxima era da ordem de R$8.400,00 (70% de 
R$12.000,00).

Já  para  aquele  que  sofreu  invalidez  parcial  de  um  dos 
membros,  com perda  funcional  de  20%,  como no  presente  caso,  o  valor  a  ser 
indenizado é de 20% de R$8.400,00, ou seja, de R$1.680,00 (mil, seiscentos e oitenta 
reais).

Sobre o valor da condenação devem incidir juros de mora de 
1% ao mês desde a citação, tendo em vista o que dispõem o art. 219 do CPC/73 
(aplicável à espécie) e a Súmula 426 do STJ, in verbis:

“Art. 219 do CPC. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando 
ordenada  por  juiz  incompetente,  constitui  em  mora  o 
devedor e interrompe a prescrição.”

“Súmula 426 do STJ: Os juros de mora na indenização do 
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seguro DPVAT fluem a partir da citação.”

Quanto  à  correção  monetária,  sendo  estabelecida  a 
indenização do seguro DPVAT em valor  vigente à  época do acidente,  o  termo 
inicial da correção monetária deve ser fixado também a partir dessa data, sob pena 
de empobrecimento sem causa da vítima.

Lado outro, ressalto que os honorários advocatícios devem 
ser fixados conforme disposto no art. 20, § 3º, do CPC/1973 (também o aplicável à 
época).

O pedido  inicial,  de  cunho  eminentemente  condenatório, 
foi  julgado procedente,  sendo,  portanto,  aplicável  ao caso o § 3º  do art.  20 do 
CPC/1973.

“Art. 20. (…)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor  da  condenação,  atendidos:  a)  o  grau  de  zelo  do 
profissional;   b)  o  lugar  de  prestação  do  serviço;  c)  a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”

Ora,  se  a  sentença  é  condenatória,  os  honorários 
advocatícios sucumbenciais devem incidir sobre o valor da condenação.

Na espécie dos autos, considerando o trabalho do patrono 
do recorrente, o fato de que o seu trabalho resultou em reforma da sentença, além 
da precisão quanto ao pedido de sucessão processual,  tenho que os honorários 
devem ser fixados em 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

Com  essas  considerações,  em  harmonia  com  o  Parecer 
Ministerial,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO,  reformando  integralmente  a 
sentença a quo, para   JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, fixando a 
indenização  do  seguro  obrigatório  DPVAT,  cabível  em favor  dos  herdeiros  do 
autor habilitados nestes autos, no importe de R$1.680,00 (mil, seiscentos e oitenta 
reais), corrigido monetariamente pelo INPC data do acidente e acrescido de juros 
de mora de 1% a partir da citação. Custas e honorários pelo sucumbente, que fixo 
em 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

É como voto. 
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Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida – 
relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida

       Juiz Convocado
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